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Resumo 

 

Introdução: Em dezembro de 2019, a coronavírus disease 2019 (COVID-19) foi 

classificada após vários casos de pneumonia causados por um novo coronavírus na 

província de Wuhan, China. O agente viral identificado como SARS-Cov-2 

rapidamente desencadeou uma emergência global. Em meio às medicações que 

começaram a ser estudadas contra o vírus, ganharam notoriedade fármacos de uso 

profilático que além de não demonstrarem benefício clínico, estiveram associados a 

diversos efeitos adversos. Ainda que tais efeitos adversos estejam bem descritos na 

literatura, permanece incerto a associação entre seu uso preventivo e a mortalidade 

de pacientes com COVID-19. Objetivo: Avaliar a associação entre o uso de 

medicações destinadas ao tratamento precoce da COVID-19 e a mortalidade de 

pacientes que contraíram a doença. Metodologia: Estudo transversal com a divisão 

dos pacientes em dois grupos: os que usaram e os que não usaram as pelo menos 

uma das medicações, sendo analisados o número de óbitos em cada um dos grupos 

assim como características sociodemográficas e clínicas. A análise descritiva dos 

dados foi feita com tabelas de frequências comparando expostos e não expostos. 

Utilizou-se o teste Qui quadrado para estimar a associação entre o consumo do 

tratamento precoce e a mortalidade por meio do cálculo do nível de significância 

dessa correlação, o valor de p. Resultados: Foram incluídos 425 indivíduos, sendo 

70 do grupo de expostos e 355 do grupo de não expostos. A média de idade entre os 

dois grupos foi de 59 anos. O teste Qui quadrado evidenciou uma associação  

estatisticamente significante entre o consumo das medicações de uso profilático e um 

menor número de óbitos ( valor de p =0,009). Conclusão: O consumo das 

medicações preventivas foi associado a um menor número de óbitos de forma 

estatisticamente significante.  

 

Palavra-chave: COVID-19; Profilaxia; Medicamento; Óbito. 

 

 



 

 

Abstract 

 

Background:.In December 2019, coronavirus disease 2019 (COVID-19) was 

classified after several cases of pneumonia caused by a novel coronavirus in Wuhan 

province, China. The viral agent identified as SARS-Cov-2 quickly triggered a global 

emergency. Among the drugs that began to be studied against the virus, drugs for 

prophylactic use gained notoriety, which, in addition to not demonstrating clinical 

benefit, were associated with several adverse effects. Although such adverse effects 

are well described in the literature, the association between its preventive use and the 

mortality of patients with COVID-19 remains unclear. Objective: Assess the 

association between the use of medications intended for the early treatment of 

COVID-19 and the mortality of patients who contracted the disease. Methodology: 

Cross-sectional study with the division of patients into two groups: those who used 

and those who did not use at least one of the medications, analyzing the number of 

deaths in each of the groups as well as sociodemographic and clinical characteristics. 

Descriptive data analysis was performed with frequency tables comparing exposed 

and non-exposed individuals. The Chi-square test was used to estimate the 

association between early treatment consumption and mortality by calculating the 

significance level of this correlation, the p-value. Results: A total of 425 individuals 

were included, 70 from the exposed group and 355 from the non-exposed group. The 

mean age between the two groups was 59 years. The Chi-square test showed a 

statistically significant association between the consumption of prophylactic 

medications and a lower number of deaths (p value = 0.009). Conclusion: The 

consumption of preventive medications was statistically significant associated with a 

lower number of deaths. 

 

Key words: COVID-19; Prophylaxis; Drug; Death. 

 



1. Introdução 
 

          Em dezembro de 2019, a coronavírus disease 2019 (COVID-19) foi classificada 

após vários casos de pneumonia causados por um novo coronavírus na província de 

Wuhan, China. Reconhecido como um vírus de alta similaridade genômica e estrutural 

com o já identificado severe acute respiratory syndrome coronavírus (SARS-Cov), foi 

nomeado, portanto, SARS-Cov-2(1). Esse agente viral rapidamente desencadeou uma 

emergência global, sendo responsável por indicadores relevantes de morbidade e 

mortalidade em diversos países do mundo(2). 

         No dia 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou  

emergência de saúde pública de preocupação internacional diante expansão do vírus 

por quase todos os continentes(3). Após quase 2 anos de pandemia, os boletins 

epidemiológicos publicados pela própria OMS apontam que, até o dia 30 de novembro 

de 2021, mais de 260 milhões de casos da COVID-19 foram notificados, sendo que 

destes mais de 5 milhões foram a óbito em todo o mundo (WHO 2021). Diversos estudos 

observaram que dentre os infectados, a idade elevada e algumas comorbidades – como 

doença cardiovascular, diabetes, hipertensão, doença pulmonar obstrutiva crônica e 

câncer – constituem-se como fatores de risco importantes e por isso levam a mais 

desfechos fatais(1)(4).  

        Apesar dos números absolutos expressivos de mortalidade pela COVID-19, a maior 

parte dos casos (80%) são classificados como leves, apresentando sintomas brandos 

como tosse e febre(5). Ainda assim, o espectro da doença é amplo e se estende desde 

pacientes assintomáticos a críticos, que podem apresentar Síndrome do Desconforto 

Respiratório Agudo (SDRA), choque séptico e falha respiratória(6).  

        Frente a emergência dessa nova doença e dos números expressivos de mortes em 

decorrência da infecção pelo SARS-CoV-2, muito se estudou a respeito de um possível 

tratamento contra o vírus. Revisões sistemáticas apontam que dentre estratégias 

terapêuticas propostas, algumas como a Dexametasona, o Baricitinib e o Tocilizumabe 

demonstraram benefício clínico com redução da mortalidade em ensaios clínicos 

randomizados. A eficácia dessas medicações, no entanto, se restringe a pacientes 

hospitalizados e em estágio crítico da doença(7)(8).  



       Outrossim, em meios aos fármacos estudados, medicações de uso profilático 

ganharam notoriedade política e midiática para o tratamento da COVID-19. 

Hidroxicloroquina, Cloroquina, Ivermectina e Azitromicina fazem parte de algumas 

dessas que, além do baixo nível de evidência quanto ao benefício clínico apresentam 

efeitos adversos conhecidos como arritmias cardíacas, sintomas gastrointestinais e 

hepatotoxicidade(9)(10)(11). A despeito do risco aumentado para efeitos adversos que 

essas medicações trazem consigo, permanece incerto a associação entre seu uso 

preventivo e a mortalidade de pacientes com COVID-19. 

      Nesse sentido, sendo a COVID-19 uma importante questão da saúde pública com 

alta taxa de óbitos ao redor do mundo, justifica-se ampliar os conhecimentos a respeitos 

das medicações que são utilizadas pela população – preventivamente – para o 

tratamento dessa doença, a fim de compreender se realmente há correlação entre o 

aumento da mortalidade e seu consumo. Isto posto, esse estudo busca avaliar a 

associação do uso de medicações preventivas e a mortalidade de pacientes com COVID-

19. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2. Objetivos  

Geral: Avaliar a associação entre o uso de medicações destinadas ao tratamento 

precoce da COVID-19 e a mortalidade de pacientes que contraíram a doença.  

 

Específicos:  

 Descrever as medicações preventivas mais utilizadas pelos pacientes com COVID-

19. 

 Analisar a associação entre o consumo das medicações preventivas e a 

necessidade de ventilação mecânica.   

 

 

 

3. Revisão de literatura  
 

3.1 SARS-CoV-2  

   O severe acute respiratory syndrome coronavírus 2 (SARS-CoV-2) pertence a 

família Coronaviridae, sendo um vírus de RNA de fita simples, envelopado. Os vírus 

dessa família recebem essa nomenclatura devido às proteínas Spike presentes na 

sua superfície, as quais os conferem um formato de coroa (“corona”, do latim, coroa) 

coroa) e são as principais responsáveis pela entrada do vírus nas células alvo(3).  

   Estruturalmente, esse vírus é composto por 4 proteínas: A proteína do 

nucleocapsídeo (proteína N), a qual se constitui como uma cápsula helicoidal que 

acomoda o genoma viral. A proteína N é envolta por uma membrana lipídica que 

contém as proteínas E (envelope), M (membrana) e S (spike)(3). A proteína Spike, 

por sua vez, tem afinidade pelos receptores da enzima conversora de angiotensina 2 

(ACE-2), encontrada de forma abundante nas células epiteliais do trato respiratório. 

Assim, através da interação entre os receptores e a proteína S, o SARS-CoV-2 

consegue se ligar, fundir sua membrana e injetar o seu RNA nas células 

suscetíveis(2)(12).  

   A variação com que a doença se manifesta é ampla entre os indivíduos infectados, 

porém, sabe-se que a maioria – em especial indivíduos jovens –  apresentam a forma 



leve da doença(13). A resposta inflamatória do hospedeiro funciona como uma “faca 

de dois gumes”, atuando tanto no combate ao vírus, quanto na patogênese da 

doença. Nesse sentido, ao passo que macrófagos, monócitos e linfócitos atuam no 

combate ao SARS-CoV, casos severos da COVID-19 estão associados a reações 

imunológicas exacerbadas, tipicamente manifestadas por uma tempestade de 

citocinas(14).  

    Desse modo, as repercussões dessa tempestade de citocinas são falência múltipla 

de órgãos lesões alveolares agudas que podem evoluir para falha respiratória. 

Ademais, nos pacientes com COVID-19 grave foram identificados linfócitos T CD8+ 

aberrantes responsáveis por lesionar letalmente os pulmões desses pacientes(14).   

 

3.2 Contexto histórico da COVID-19 

    Primeiramente, uma série de casos de pneumonia de etiologia desconhecida é 

motivo de diversas internações hospitalares em Wuhan, província de Hubei, na 

China, em dezembro de 2019. A ligação epidemiológica entre eles advém do mercado 

de frutos do Mar da mesma província, o que aumenta a probabilidade de uma origem 

zoonótica dessa doença, dada a grande exposição populacional aos animais nessa 

localidade. Nesse contexto, um novo Coronavírus é descoberto, o SARS-CoV-2(15).   

     Após o sequenciamento genômico desse agente viral, identifica-se semelhança 

de 88% com dois outros coronavírus derivados de morcegos, sugerindo que o grupo 

dos mamíferos é o elo mais provável entre a COVID-19 e os seres humanos 

(outbraeak). A transmissão de um indivíduo para outro foi, então, a rota para o 

espalhamento da COVID-19 que tem como principal forma de contaminação a via 

respiratória(16).  

       

    A taxa de transmissão de uma doença infecciosa (R0) é definida por um número 

que representa o número de infecções secundárias derivadas de um caso índice. A 

R0 do SARS-CoV-2 está entre 2 e 3, sinalizando uma progressão rápida do vírus(16). 

Deste modo, em 30 de Janeiro de 2020 já haviam casos confirmados na América, 

Europa, Oriente médio e em outros países asiáticos. Diante da rápida disseminação 

do vírus, a OMS declara, no dia 11 em março de 2020, uma pandemia.(15). 



 

3.3 Apresentação Clínica  

    O SARS-CoV-2 apresenta um período de incubação médio de 3-5 dias. Pacientes 

incialmente sintomáticos costumam apresentar febre, indisposição e tosse por volta 

do 4° ao 7° dias. Alguns outros sintomas também podem estar presentes como 

anosmia, cefaleia, fraqueza muscular e diarreia(12). Os receptores ACE-2 estão 

presentes não só no trato respiratório, mas nos rins, nos vasos sanguíneos e no trato 

gastrointestinal, o que talvez explique a disseminação do vírus no organismo e os 

sintomas extrapulmonares(3)(17).  

   O quadro de pneumonia se desenvolve em média a partir do 5° dia, com presença 

de achados radiológicos clássicos referentes à consolidação pulmonar e ao vidro 

fosco, vistos à radiografia e tomografia de tórax(12). A minoria dos pacientes com 

COVID-19 desenvolve uma pneumonia grave que necessita de assistência da 

ventilação mecânica – porém, esse grupo de pacientes críticos representam o maior 

número de mortes pela doença(18).    

    Em uma coorte feita nos Estados Unidos, observou-se que os casos severos de 

pneumonia causada pelo SARS-CoV-2 exigiram mais tempo de ventilação mecânica 

e permanência em UTI quando comparados com pneumonias causadas por outros 

patógenos. Observa-se, também, o curso prologado de evolução dos casos graves 

de COVID-19. Na infecção pelo SARS-CoV-2, o tempo desde o momento do início 

dos sintomas até o possível agravamento para falha respiratória é de 6-12 dias, 

enquanto na infecção pelo vírus Influenza A esse tempo é de 1-3 dias. Tendo isso em 

vista, existe a hipótese de que o curso longo da doença seja um dos motivos para o 

seu grande número de complicações sistêmicas(18). 

    A história natural da doença evidencia que existem 3 fases principais: fase inicial 

com sintomas gripais, fase de piora dos sintomas e a terceira fase, referente à 

Síndrome do Desconforto Respiratório Agudo (SDRA)(19). A SDRA é definida como 

uma insuficiência respiratória com desenvolvimento agudo e presença de infiltrado 

pulmonar bilateral à radiografia de tórax e relação PaO2/FiO2<200(20).  

     A fisiopatologia da SDRA está relacionada a destruição da membrana alvéolo-

capilar e extravasamento de líquido rico em proteínas para o espaço alveolar. A lesão 



dessa membrana destrói os pneumócitos, diminuindo a produção de surfactante e 

aumentando a tensão superficial nos alvéolos. Por consequência, formam-se áreas 

de atelectasia e, além da redução da complacência pulmonar(20). No contexto da 

COVID-19, a resposta inflamatória do hospedeiro à infecção destrói os pneumócitos 

e, assim, explica as graves consequências respiratórias(19).  

 

3.4 Manejo da COVID-19 

   As apresentações mais leves da doença com sintomas típicos de uma gripe comum 

podem ser abordadas com tratamento sintomático, através antipiréticos e anti-

inflamatórios não esteroidais, além de hidratação e repouso. As evoluções mais 

graves, com febre persistente, dispneia e fatores de risco importantes, geralmente 

precisam de tratamento otimizado em ambiente hospitalar. O manejo da dispneia e 

da hipoxia envolve suplementação de oxigênio via cateter nasal, máscaras e outras 

vias(12).  

   Nesse cenário, saturação de oxigênio <94% e dispneia persistente indicam, 

incialmente, a suplementação de oxigênio (O2) a um baixo fluxo (6L/min), com a 

finalidade de manter a saturação elevada. Para os pacientes que apresentam falha 

respiratória aguda, o alto fluxo de O2 está indicado, porém, é razoável também indicar 

intubação com ventilação mecânica precocemente para esse perfil de paciente(12).  

   No entanto, a decisão de proceder com a intubação e ventilação invasiva nos 

pacientes críticos pode ser desafiadora. Assim, The Chinese Society of 

Anesthesiology Task Force on Airway Management traz recomendações para a 

indicação desse procedimento: paciente com taquipneia (taxa respiratória maior que 

30 incursões por minuto) associada a oxigenação pobre (PaO2/FiO2<150mmHg) após 

2 horas, com alto fluxo de oxigênio ou ventilação não invasiva. Essas recomendações 

devem ser consideradas empíricas, devido a falta de evidências robustas que as 

sustentem(21).  

 

3.5 Terapia específica  

    Uma vez que a reposta imune do hospedeiro infectado pelo SARS-Cov-2 está 

intrinsecamente ligada a fisiopatologia da doença, uma séria de terapias tem sido 



proposta para mitigar a inflamação dessa pneumonia viral. Nesse cenário, os 

glicocorticoides, a exemplo da dexametasona, têm sido amplamente estudados para 

o tratamento da COVID-19(22). 

   Um estudo multicêntrico realizado no Reino Unido demonstrou redução de 1/3 das 

mortes entre os pacientes que estavam em ventilação com o uso de dexametasona, 

quando comparados aos pacientes com tratamento usual. Observou-se, então, uma 

redução de 1/5 das mortes no grupo que recebeu a dexametasona e estava em uso 

de oxigênio sem ventilação mecânica, quando comparado aos pacientes que 

receberam o tratamento usual e estavam sob o mesmo suporte de O2. O benefício 

dessa medicação, no entanto, não foi evidenciado para os pacientes sem nenhum 

suporte respiratório(22).  

   Além disso, outros medicamentos como o Tocilizumabe também foram estudados 

e apresentaram resultados promissores. Tal medicamento é anticorpo monoclonal 

anti-receptor da Interleucina 6 (IL-6) que também contribui para o controle da 

inflamação no hospedeiro. Nesse sentido, citocinas pro-inflamatórias como a IL-6 e a 

IL-1 são liberadas na inflamação sistêmica desencadeada pela COVID-19. O 

Tocilizumab, então, bloqueia o receptor de uma dessas interleucina, diminuindo a 

resposta imune(23). 

   O estudo multicêntrico feito no Reino Unido também avaliou a resposta dos 

pacientes a Tocilizumabe, com os resultados obtidos que sugerem a eficácia dessa 

droga no tratamento de pacientes hospitalizados com hipoxia e evidências de 

inflamação. Quanto ao desfecho primário, observou-se uma mortalidade de 31% no 

grupo que recebeu Tocilizumabe e 35% no grupo que recebeu apena o tratamento 

convencional. Houve, ainda, maior probabilidade de alta do hospital nos primeiros 28 

dias após randomização, em 57% no grupo de Tocilizumabe e 50% para o grupo de 

tratamento usual(23). 

 

3.6 Tratamento profilático  

   O uso de drogas para tratamento profilático de pré exposição em contexto de alto 

risco de infecção e pós exposição é efetivo e muito comum em infecções virais como 

HIV e hepatite B(24).  



   O sulfato de Hidroxicloroquina é um análogo da cloroquina habitualmente 

direcionado para o tratamento de malária, artrite reumatoide e lúpus eritematoso 

sistêmico. Essa medicação possui ação imunomoduladora e anti-inflamatória e por 

isso foi estudada como forma de tratamento usual e profilático para COVID-19. 

Estudos em vitro avaliaram o potencial tanto da cloroquina quanto da 

hidroxicloroquina nas infecções pelo SARS-CoV-2 observaram certa ação antiviral e 

por isso foram testados também em ensaios clínicos(11).  

   Revisões sistemáticas demonstram que a hidroxicloroquina não apresentou efeito 

quando a redução de admissões hospitalares, nem mortalidade. Além disso seu uso 

não reduz a probabilidade de confirmação laboratorial da infecção pelo SARS-CoV-

2(24)(9).Entretanto a sua associação com outra medicação de uso profilático, a 

azitromicina, evidenciou risco aumentado de mortalidade(9). 

 

 

4. Métodos 

 

Desenho do Estudo: 

 Trata-se de um estudo transversal, analítico e retrospectivo. 

Local e período do estudo: 

 O estudo foi realizado na cidade de Salvador, no Hospital Santa Izabel. Este 

Hospital de alta complexidade pertence a Santa Casa da Bahia, fica localizado no Bairro 

de Nazaré e contempla usuários do Sistema único de Saúde (SUS), pacientes 

particulares e conveniados das principais operadoras de saúde. Durante a pandemia 

atuou e ainda atua como hospital referência na assistência à pacientes com COVID-19. 

 O estudo será realizado entre o mês de março de 2019 a maio de 2021. 

 

 

 

Amostra a ser estudada:  



   Pacientes com diagnóstico de COVID-19 confirmado por técnica de RT-PCR que foram 

atendidos no Hospital Santa Izabel em vigência da doença ou de algumas de suas 

complicações, em Salvador. 

 

Critérios de Inclusão:  

 Grupo de expostos  

o Pacientes maiores de 18 anos com Diagnóstico de COVID-19 confirmado por 

RT-PCR que utilizaram as medicações preventivas listadas no estudo e 

atribuídas ao tratamento precoce da doença.  

 Grupo de não expostos   

o Pacientes maiores de 18 anos com Diagnóstico de COVID-19 confirmado por 

RT-PCR que não utilizaram as medicações preventivas listadas no estudo e 

atribuídas ao tratamento precoce da doença. 

Critérios de exclusão: 

 Foram excluídos pacientes com dados de prontuários incompletos ou ausentes. 

 

Coleta de dados: 

    O levantamento de dados foi feito através dos prontuários médicos, a partir dos quais 

realizaram-se a análise e a correlação das variáveis estudadas. O uso ou não das 

medicações preventivas para COVID-19 foi uma informação coletada a partir da 

anamnese de admissão dos pacientes e não era uma pergunta obrigatória nessa 

abordagem inicial. O grupo de não expostos incluiu tanto pacientes cujos prontuários 

constavam expressamente que tais medicações não foram consumidas quanto 

pacientes cujos prontuários não continham informações sobre o seu uso. Os pacientes 

foram listados através de tabela construída no Excel e o banco de dados construído por 

meio do Software REDCAP, o qual contida a planilha com as variáveis de interesse. 

   A coleta de dados está vinculada ao Grupo de Pesquisa em Fisioterapia Cardiovalcular 

e Respiratória da Bahiana (GEPFIR) e integra um banco de dados de pacientes 

internados por COVID-19. Os dados armazenado derivam de um projeto de pesquisa 

mãe, intitulado: “RESPOSTAS CARDIORRESPIRATÓRIAS DE PACIENTES 



PORTADORES DA COVID-19 SUBMETIDOS A POSIÇÃO PRONA” e também 

abrangem o presente estudo.   

     

 

Variáveis de Interesse: 

Variáveis qualitativas: 

 Sexo 

 Idade   

 Uso de ventilação mecânica invasiva ou não invasiva 

 Comorbidades (Hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, doença arterial 

coronariana, Asma, DPOC, dislipidemia) 

 Uso de medicações ditas profiláticas para COVID-19 (Hidroxicloroquina, 

Cloroquina, Azitromicina e Ivermectina) 

 Mortalidade (Óbito/alta)  

 

Variáveis quantitativas: 

 Idade  

 

Análise Estatística: 

   A coleta e o armazenamento dos dados ocorreram por meio do software RED CAP. A 

análise estatística foi realizada por meio do software Statistical Package for Social 

Sciences (SPSS), versão 16.0 para Windows.  

   Para análise descritiva dos dados foram utilizadas tabelas com frequências simples e 

relativas para expressar as variáveis categóricas estudadas. As variáveis numéricas 

foram expressas em médias e desvio padrão após avaliação com teste de normalidade 

(Kolmogorov- Smirnoff) e histograma. Foi realizado o teste Qui quadrado para estimar a 

associação entre a mortalidade e o uso das medicações preventiva. As diferenças foram 

consideradas estatisticamente significantes para valores de p menor ou igual a 0,05 

 

Considerações Éticas: 



     O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Hospital Santa Izabel sob o número de CAAE: 53754421.4.0000.5520. Além disso, 

devido à natureza de revisão retrospectiva dos prontuários médicos, dispensa-se a 

necessidade do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) de pacientes 

individuais. 

        

     Os dados coletados foram armazenados em uma plataforma de dados, cujo acesso 

é restrito aos pesquisadores que atuam na pesquisa, assegurando o anonimato dos 

participantes do estudo.   

 

5. Resultados 

 

   O presente estudo obteve uma amostra de 425 pacientes com média de idade 59,94 ± 

(14,75) anos. A maior frequência foi do sexo masculino 253 (59,5%), e majoritariamente 

de ensino médio completo 155 (36,5%). A maior parte apresentava algum tipo de 

comorbidade 312 (73,4%) sendo a Hipertensão Arterial Sistêmica a mais prevalente 

delas 238 (56%). Além disso, verificou-se que 119 (28%) eram portadores de Diabetes 

mellitus, 38 (8,9%) eram dislipidêmicos, 18 (4,2%) asmáticos, 8 (1,9%) portadores de 

Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) e 7 (1,6%) eram tabagistas. Tais 

características da amostra foram descritas na Tabela 1 junto a outras variáveis. 

 

Tabela 1: Características clínicas e sociodemográficas da amostra populacional do estudo 

Variáveis 
 Todos os pacientes 

N = 425 (%) 
Medicações prévias "SIM"  

N = 70 (%)  
Medicações prévias "NÃO"  

N = 355 (%) 

Sexo  
  

Feminino  170 (40) 21 (34,4) 149 (40,9) 
Masculino  253 (59,5) 39 (63,9) 214 (58,8) 

Estado Civil  
  

Casado 94 (22,1) 10 (16,4) 84 (23,1) 

Viúvo 247 (58,1) 39 (63,9) 208 (57,1) 

Solteiro 37 (8,7) 36 (9,9) 1 (1,6) 

Divorciado 34 (8,0) 27 (7,4) 7 (11,5) 

Escolaridade  

  



 

 

Média (desvio padrão) * 

Fonte: Próprio autor 

 

 

 

Tabela 2: Características clínicas e sociodemográficas da amostra populacional do estudo (continuação) 

 

Variáveis 
Todos os pacientes 

N = 425 (%) 
Medicações prévias  "SIM"  

N = 70 (%)  
Medicações prévias "NÃO"  

N = 355 (%) 

Hipertensão Arterial             238 (56,0) 30 (49,2) 208 (57,1) 

Diabetes Mellitus              119 (28,0) 17 (27,9) 102 (28,0) 

Doença Arterial 
Coronariana 

              31 (7,3) 4 (6,6) 27 (7,4) 

Insuficiência 
Cardíaca 

               4 (0,9) 1 (1,6) 3 (0,8) 

Asma               18 (4,2) 2 (3,3) 16 (4,4) 

DPOC (1)                  8 (1,9) 0 (0,0) 8 (2,2) 

Dislipidemia                38 (8,9) 3 (4,9) 35 (9,6) 

Tabagismo                7 (1,6) 1 (1,6) 6 (1,6) 

Obesidade               28 (6,6) 4 (6,6) 24 (6,6) 

 

1- Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 

Fonte: Próprio autor 

 

 

 

 

 

Analfabeto 4 (0,9) 0 (0,0%) 4 (1,1%) 

Ensino fundamental 45 (10,6) 2 (3,3%) 43 (11,8) 

Ensino médio 155 (36,5) 19 (31,1) 136 (37,4)  

Ensino superior 118 (27,8) 98 (26,9) 20 (32,8) 

Comorbidade           312 (73,4) 37 (60,7) 275 (75,5) 

Idade   59,94 (±14,75) * 59,82 ( ±14,70) 59,95 (±14,73) 



  

 

   Na tabela 2 está descrita a associação entre o uso de medicações profiláticas para o 

tratamento da Covid-19 e a mortalidade desses pacientes. A maior parte da amostra dos 

pacientes não utilizou de maneira precoce nenhuma das medicações previas de 

interesse para esse estudo 355 (83,52%) (Azitromicina, Cloroquina, Hidroxicloroquina e 

Ivermectina). Observou-se que dentro do grupo de pacientes que tomaram essas 

medicações houve menor mortalidade 2 (4,3%) quando comparado àqueles que não 

tomaram 77 (20,3%), evidenciando uma associação estatisticamente significante (p 

=0,009). 

 

Tabela 2: Associação entre o uso de medicações preventivas e a mortalidade de pacientes com COVID-

19. 

Variáveis    Medicações Prévias     

  Não Sim 

Total Valor de p   N N 

  (%) (%) 

Óbito  
77 2 79 

0,009 
20,3% 4,3% 18,6% 

Total 379 46 425 

 
 

Fonte: Próprio autor 

 
   No gráfico 1 estão descritas as medicações que tiveram seu uso investigado e as 

frequências de uso na amostra. Nessa análise a medicação com maior frequência de 

uso precoce foi a Azitromicina 45 (10,6%), enquanto a com menor frequência foi a 

Cloroquina 1 (0,2%). A tabela 3, por sua vez, demonstra a associação entre o uso de 

medicações prévias e a necessidade de Intubação orotraqueal. Observou-se que dentro 

do grupo de pacientes que usaram medicações prévias houve uma menor frequência de 



intubação orotraqueal 22 (47,8%) quando comparado ao grupo que não utilizou tais 

medicações 226 (59,6%). Essa diferença não foi estatisticamente significante (p=0,125) 

 

 

Gráfico 1: Frequências uso das medicações prévias estudadas.

 

Fonte: Próprio autor 

 

 

Tabela 3: Associação entre o uso de medicações prévias e a necessidade de ventilação mecânica. 

 

Variáveis      Medicações Prévias     

  Não Sim 

Total Valor de p   N N 

  (%) (%) 

IOT  
226 22 248 

0,125 
59,6% 47,8% 58,4% 

Total 379 46 425 

 

 
1- Intubação orotraqueal  

Fonte: próprio autor   

5%

0%
1%

11%

84%

N = 425 

Ivermectina Cloroquina Hidroxicloroquina Azitromicina Nenhum



 

 

6. Discussão  

 

     O presente estudo traz uma visão geral acerca dos dados clínicos e 

sociodemográficos  de pacientes infectados por COVID-19 que necessitaram de 

assistência hospitalar. A descrição das medicações usadas no “tratamento precoce” da 

COVID-19 permitiu identificar a frequência de uso nessa população e extrair dados 

importantes sobre o período pandêmico no Brasil. A associação observada entre o uso 

dessas medicações e a mortalidade dos indivíduos infectados, por sua vez, contrata com 

os ensaios clínicos randomizados que não demostraram a eficácia dessas drogas em tal 

cenário(25–27). Os casos estudados foram obtidos através de uma amostra de 

conveniência, proveniente de uma unidade que atuou como referência no tratamento de 

pacientes com COVID-19 no estado da Bahia, e, nesse sentido, representam 

adequadamente o perfil regional de pacientes.  

     A pesquisa demonstrou de forma estatisticamente significante menor mortalidade no 

grupo dos pacientes que tomaram alguma das medicações preventivamente quando 

comparado ao grupo que não consumiu nenhuma delas. Esses resultados divergem 

daqueles encontrados em ensaios clínicos e revisões sistemáticas que não demostraram 

diferença na mortalidade quando compararam essas drogas ao placebo(25,26,28,29). 

Ademais, no estudo de Fiolet e colaboradores, observou-se que a combinação de 

Hidroxicloroquina e Azitromicina aumentou significativamente a mortalidade de pacientes 

com COVID-19, principalmente por elevar o risco de eventos cardiovasculares 

ameaçadores a vida(9) 

    Essa divergência de resultados com os grandes ensaios clínicos levanta uma hipótese 

relacionada a uma limitação metodológica deste estudo. Os pacientes que não 

apresentavam informações sobre o uso dessas medicações na anamnese da admissão 

foram incluídos no grupo de “não expostos”, junto àqueles que a negação de uso foi 

registrada. Uma vez que perguntar especificamente sobre o uso prévio dessas 

medicações não era uma rotina obrigatória no serviço, provavelmente o número de 



indivíduos “expostos” foi subnotificado, impactando também na análise da associação 

com o número de óbitos que pode ter sido superestimada.  

    Através da caracterização dos dados demográficos, que a maior parte dos pacientes 

infectados era composta por homens com média de idade de 59,9 (±14,7) anos, a qual 

difere de outros estudos que avaliaram a eficácia da hidroxicloroquina em uma população 

proporcionalmente mais jovem com média de idade de 41,7 (±12,6) anos(30) e 46,7 

(±11,5)(31). A análise do perfil de clínico da amostra, evidencia um perfil de alta 

morbidade, com cerca de 73,4% apresentando alguma das comorbidades listadas. 

Esses resultados contrastam com o perfil de pacientes avaliado em outros estudos, nos 

quais houve predominância de pacientes sem nenhuma comorbidade(25,30), porém 

corrobora com o perfil de pacientes infectados por COVID-19, observados em estudo 

epidemiológico, que em sua maior parte apresenta pelo menor um fator de risco para a 

doença(32).  

    Na descrição das comorbidades mais prevalentes, a hipertensão arterial apresenta 

maior distribuição dentro da amostra estudada (56%), uma vez que está entre  as  

doenças mais prevalentes no Brasil e no mundo(33). Estudos epidemiológicos, no 

entanto, encontraram proporções menores de indivíduos com essa doença dentro da 

população. Sabendo que a prevalência da hipertensão cresce com o aumento da 

idade(33), levanta-se a hipótese de que a menor proporção de hipertensos em estudos 

populacionais se deva a menor média de idade das amostras estudadas(32,34). A 

Diabetes Mellitus foi a segunda comorbidade de maior expressão dentre os pacientes 

com COVID-19 e isso também é corroborado na literatura(32,34–36) 

   Observou-se ainda uma maior proporção de indivíduos previamente hígidos no grupo 

que consumiu as medicações prévias. O número de indivíduos sem comorbidade nesse 

grupo foi significativamente menor, fato que também pode ter contribuído para a 

ocorrência de menos mortes nesses grupos, uma vez que havia menos indivíduos com 

fatores de risco para o desenvolvimento de quadros mais graves e, como visto na 

literatura, menor probabilidade de desfechos fatais(4,37).  

    A  literatura carece de informações a respeito do uso precoce dessas medicações na 

população brasileira. Apesar de terem sido amplamente testadas em ensaios clínicos, a 

frequência do consumo e recomendação médica dessas drogas para uso nos primeiros 



dias de doença ainda não está estabelecida. Observou-se no presente estudo que a 

droga de mais consumo foi a azitromicina. Essa droga faz parte do grupo de antibióticos 

da classe dos macrolídeos e começou a ser estudada nesse cenário diante da hipótese 

de uma possível ação antiviral associada(29). Talvez por apresentar uma maior 

plausibilidade biológica quando comparada as demais drogas, essa tenha sido a mais 

prescrita e, portanto, mais consumida dentro da amostra.   

  A respeito do desfecho secundário, foi observada uma menor na taxa de intubações 

orotraqueais no grupo que consumiu alguma das drogas precocemente, porém esse 

resultado não foi significante. Um ensaio clínico que estudou a eficácia da 

ivermectina(28) e outro que estudo a eficácia da azitromicina(29) também observaram 

uma tendência a redução do número de pacientes submetidos a ventilação mecânica no 

grupo tratamento com valor de p > 0,05, demonstrando uma alta probabilidade desse 

resultado ter sido fruto do acaso.  

  Ainda que o presente estudo forneça um panorama fidedigno do uso de medicações 

preventivas para COVID-19 e suas implicações clínicas no estado da Bahia, é necessário 

compreender algumas limitações desta pesquisa. A característica retrospectiva do 

estudo determina que a coleta de dados ocorra através de prontuários, de modo que a 

qualidade das informações está sujeita ao nível de detalhamento da história contida no 

sistema de prontuários do hospital. É possível que algumas informações sejam 

mascaradas, a exemplo do uso medicações prévias, que pode não ter sido questionado 

ou registrado na admissão, assim como as comorbidades que os pacientes já 

apresentavam antes da infeção pelo SARS-Cov-2.  

    O estudo foi realizado em apenas um centro de referência no acolhimento de 

pacientes com COVID-19, tal fator limita a validade externa dos resultados encontrados. 

O próprio desenho de estudo traz limitações, seu caráter observacional não permite 

inferir causalidade diante dos resultados encontrados e está sujeito a um viés de 

confusão já que as variáveis confundidoras da análise como sexo, idade e comorbidades 

não foram distribuídas através de um processo de randomização.  

 

 

 



7. Conclusão  

 

   O consumo das medicações preventivas foi associado a um menor número de óbitos 

de forma estatisticamente significante. Ainda que essas drogas tenham se apresentado 

como um provável fator de proteção para mortalidade, o estudo não é capaz de concluir 

sobre eficácia terapêutica e são necessários mais estudos observacionais para 

esclarecer o risco de mortalidade associado a essas drogas no contexto da COVID-19. 

A descrição da frequência de uso e discriminação dessas medicações fomenta novos 

estudos para compreender qual  a dimensão desse consumo em território nacional e qual 

foi seu impacto na saúde pública durante o cenário pandêmico.    
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   ANEXO A – Parecer de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
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